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ESTATUTO DO SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS INTEGRANTES DO GRUPO 
OCUPACIONAL ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 

SINDIFISCO-PE 

 
CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, SEDE E FORO,  
NATUREZA, JURISDIÇÃO, DURAÇÃO E FINS 

 
Art. 1º O Sindicato dos Funcionários Integrantes do Grupo Ocupacional Administração 
Tributária do Estado de Pernambuco, SINDIFISCO-PE, fundado em 19 de dezembro de 1988, 
com sede à Rua da Aurora nº. 1443 – Santo Amaro - CEP nº. 50.040-090 e foro na Comarca 
de Recife – PE, é, por força do que dispõe o artigo 53 do Código Civil, uma associação 
sindical, representativa da Categoria dos Integrantes do Grupo Ocupacional Administração 
Tributária do Estado de Pernambuco, doravante denominado simplesmente GOATE, com 
jurisdição na base territorial do Estado de Pernambuco e duração indeterminada, regendo-se 
por este Estatuto e pela legislação pertinente. (Redação dada pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022)   

§ 1º Como Categoria profissional dos Integrantes do Grupo Ocupacional Administração 
Tributária do Estado de Pernambuco entende-se o conjunto de servidores ativos e 
aposentados dos cargos do GOATE. (Redação dada pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022)   

§ 2º Os (as) pensionistas dos integrantes do GOATE poderão se filiar como sócios 
contribuintes, na forma do Art. 47 deste Estatuto. (Redação dada pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 2º O SINDIFISCO-PE tem personalidade jurídica distinta da de seus filiados, que não 
respondem ativa, passiva, subsidiária ou solidariamente por obrigações por ele assumidas, e 
é representado, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por seu Presidente, que pode 
constituir mandatário, e por sua Diretoria Colegiada. 
 
Art. 3º O SINDIFISCO-PE tem como finalidades: 

I - representar e defender os direitos e interesses previdenciários, funcionais individuais e 
funcionais coletivos de seus filiados e dos integrantes da Categoria profissional do GOATE, 
inclusive nos seus envolvimentos socioeconômicos e políticos, em juízo ou fora dele; 
(Redação dada pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - todos os tipos de reivindicações ligadas ao vínculo funcional de seus filiados e dos 
integrantes da Categoria profissional representada; 

III - colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social e no 
combate à sonegação e à corrupção; 

IV - lutar em defesa das liberdades individuais e coletivas, pelo respeito à justiça social e pelos 
direitos fundamentais do homem; 

V - lutar, sempre, pelo fortalecimento da consciência e organização sindicais; e (Redação 
dada pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

VI - Instituir uma caixa de assistência que administrará e operacionalizará um plano de saúde 
de autogestão, sem fins lucrativos, disponibilizando-o, opcionalmente, a seus associados e 
dependentes. 
 

Art. 4º Para atingir suas finalidades, incumbe ao SINDIFISCO-PE: 

I - representar e defender seus filiados e a Categoria profissional representada, nas relações 
funcionais e nas reivindicações de natureza pecuniária e administrativa; 
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II - representar e manter assistência jurídica para seus filiados, visando à proteção e à 
orientação da Categoria, nas áreas administrativa e judicial; 

III - promover movimentos reivindicatórios com objetivos de conquistar a plena valorização 
funcional da Categoria profissional representada, em todos os seus aspectos, inclusive os de 
natureza salarial e os relativos às condições de trabalho; 

IV - pugnar pelo aperfeiçoamento profissional permanente de seus filiados e dos integrantes 
da Categoria funcional representada; 

V - representar seus filiados perante qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nas questões concernentes à sua condição de servidores públicos; 

VI - estabelecer intercâmbio com as demais associações não sindicais, constituídas com a 
finalidade de promover lazer, desporto e atividades culturais que congreguem seus filiados ou 
integrantes da Categoria profissional representada; 

VII - estabelecer intercâmbio e promover solidariedade e ações comuns com organizações 
sindicais de trabalhadores e demais associações e entidades de classe, especialmente com 
as de mesma natureza e com as representativas de outros segmentos do funcionalismo 
público; 

VIII - promover estudos e eventos sobre questões de caráter cultural, social ou econômico de 
interesse dos servidores públicos e dos trabalhadores em geral; 

IX - contribuir para o aperfeiçoamento legal das normas técnicas e jurídicas que regem as 
relações dos servidores públicos e dos trabalhadores em geral com o Estado; 

X - participar das negociações coletivas relativas à Categoria profissional representada; 

XI - integrar as Categorias profissionais na luta pela emancipação política e socioeconômica 
do povo brasileiro; 

XII - promover a unidade, solidariedade e fortalecimento da Categoria profissional que 
representa; 

XIII - colaborar com as demais organizações sindicais e suas entidades de assessoramento 
na divulgação e na análise de informações econômico-financeiras do Estado de Pernambuco; 

XIV - estabelecer negociações com a esfera de Governo competente, com vistas à obtenção 
de justa remuneração e melhores condições de vida e de trabalho para a Categoria  
profissional, isolada ou conjuntamente com categorias de outros servidores; 

XV - zelar pelo cumprimento da legislação, acordos, sentenças normativas e similares, que 
assegurem direitos à Categoria. 
 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Seção I - Disposições Gerais 

 
Art. 5º São órgãos do SINDIFISCO-PE, na seguinte ordem: 

I - a Assembleia Geral;  

II - o Congresso; 

III - a Diretoria Colegiada;  

IV - o Conselho Sindical; 

V - os Delegados Sindicais de Base;  

VI - o Conselho Fiscal; 
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VII - a Junta Eleitoral; (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

VIII - os Seminários previstos neste Estatuto; e (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

IX - Departamentos de apoio, vinculados à Diretoria Colegiada. (Incluído pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º Nenhum cargo ou encargo referente à gestão da entidade será remunerado sob qualquer 
forma, vedada, ainda, a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens aos filiados. 

§ 2º Excetua-se da regra anterior o pagamento a membro da Diretoria Colegiada que sofra 
alguma perda na sua composição salarial em razão de sua disponibilidade para o 
SINDIFISCO, ao qual será atribuída uma compensação financeira no mesmo valor das verbas 
que deixar de perceber. 

§ 3º O valor referido no parágrafo anterior será calculado tomando-se como base a média 
percebida nos últimos 12 (doze) meses anteriores à convocação das eleições, não se 
incluindo gratificações de cargos de comissão, chefia e nem verbas indenizatórias. 

§ 4º Havendo, na sua unidade de origem, qualquer alteração de gratificação, ele fará jus ao 
benefício ou sofrerá redução, se for o caso. 

§ 5º Na hipótese de reeleição, o valor supramencionado será, novamente, calculado, na forma 
do § 3º. 
 

Seção II - Da Assembleia Geral 
 
Art. 6º A Assembleia Geral é órgão soberano da estrutura organizacional do Sindicato e é 
constituída de todos os filiados que estejam em dia com suas obrigações estatutárias no 
momento de sua abertura. 
 
Art. 7º Compete privativamente à Assembleia Geral: 

I - eleger os membros da Diretoria Colegiada, do Conselho Fiscal e os Delegados Sindicais 
de Base; 

II - aprovar ou não alteração do Estatuto deliberada pelo Congresso; 

III - fixar as contribuições constitucionais e legais para a Categoria profissional; 

IV - fixar a mensalidade do filiado; 

V - declarar, conforme o caso, o estado de alerta e/ou o estado de greve;  

VI - declarar a greve; 

VII - decidir, em instância única, sobre a destituição de ocupante de qualquer cargo da 
estrutura organizacional da entidade; 

VIII - conhecer de comunicação de renúncia de membros da Diretoria Colegiada; 

IX - decidir sobre a filiação do Sindicato a organização sindical de grau superior ou a entidades 
sindicais estrangeiras; 

X - apreciar decisões da Diretoria Colegiada, que dependam do seu referendo; 

XI - decidir sobre assuntos de interesses relevantes dos filiados, por convocação da Diretoria 
Colegiada, do Conselho Fiscal, do Conselho Sindical ou de 5% (cinco por cento) dos filiados; 

XII - decidir sobre pedidos de refiliação, com base em parecer do Conselho Sindical; 

XIII - decidir, em grau de recurso, sobre exclusão de filiado ou indeferimento de filiação; 

XIV - decidir sobre as aquisições ou vendas de bens imóveis; 
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XV - decidir sobre a dissolução, fusão ou transformação da entidade;  

XVI - aprovar ou alterar o Regimento Administrativo da entidade; 

XVII - escolher os representantes ou delegados da Categoria, para participação em 
congressos de caráter deliberativo, realizado por representação sindical superior, 
resguardado 1/3 das vagas para a participação da Diretoria Colegiada e 1/3 das vagas 
para os Delegados Sindicais; 

XVIII - convocar as eleições, na hipótese do §2º do art. 59; 

XIX - alterar as decisões tomadas em anterior Assembleia Geral Extraordinária; 

XX - alterar deliberação aprovada em Congresso. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso XIX, a Assembleia Geral Extraordinária só poderá alterar 
decisão de Assembleia Geral anterior se o quórum for superior ao daquela cuja decisão se 
pretende alterar, não podendo ser inferior ao do inciso IV do artigo 9º. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso XX, a Assembleia Geral só poderá alterar decisão de 
Congresso se o quórum for superior ao do Congresso cuja decisão se pretende reformar, não 
podendo ser inferior ao disposto no inciso IV do artigo 9º, observando-se ainda o disposto no 
§ 2º do artigo 12. 

§3º - Na hipótese prevista no inciso XVII, os representantes candidatos, para os casos de 
empate na votação de escolha, realizar-se-á segunda votação, entre os dois mais votados e 
permanecendo o empate, se observará o disposto no parágrafo único do Art. 89. 
 
Art. 8º A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente: 

I - no mês de março de cada ano, para apreciar e deliberar sobre a prestação de contas; 

II - Até 31 de dezembro de cada ano, para discutir e deliberar sobre o plano de ação e o 
orçamento financeiro anual do SINDIFISCO para o ano subsequente; 

III - de três em três anos, para a eleição dos membros da Diretoria Colegiada, do Conselho 
Fiscal e para a eleição dos Delegados Sindicais de Base, quando será denominada 
Assembleia Geral Eleitoral. 

§ 1º Para todos os efeitos, o exercício anual do SINDIFISCO coincidirá com o ano civil. 

§ 2º O Orçamento Financeiro Anual será elaborado tendo em vista:  

I - o custeio das atividades administrativas e de patrimônio; 

II - o planejamento estratégico, compreendendo os projetos ou atividades a serem 
desenvolvidas, com definição de seus respectivos prazos de execução; 

III - os investimentos necessários à consecução dos objetivos programáticos;  

IV - o montante e a forma de aporte das receitas necessárias e adequadas. 

§ 3º Para os fins previstos nos incisos I e II do caput, a Diretoria Colegiada colocará à 
disposição dos filiados, por um período não inferior a quinze dias, as peças e os 
demonstrativos que serão objeto de apreciação, para consulta e esclarecimentos. 
 
Art. 9º A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente por convocação:  

I - da Diretoria Colegiada; 

II - do Conselho Sindical; 

III - do Conselho Fiscal; 

IV - de 5% (cinco por cento) dos filiados em dia com suas obrigações sindicais; 

V - com o quórum específico determinado nos §§ 1º e 2º do artigo 7º, nas hipóteses 
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previstas nos incisos XIX e XX nesse mesmo artigo; 

VI - de qualquer filiado, na hipótese do § 2º do art. 59. 
 
Art. 10. Convoca-se a Assembleia Geral por Edital específico publicado com pelo menos 5 
(cinco) dias corridos de antecedência em pelo menos um jornal diário de ampla circulação no 
Estado, devendo ser afixadas cópias do mesmo na sede e nas subsedes, além de 
divulgadas no site do Sindicato e nos locais de trabalho da Secretaria da Fazenda. 

Parágrafo único. A Assembleia Geral Extraordinária poderá, também, ser convocada pela 
plenária da Assembleia Geral Extraordinária Permanente. 
 
Art. 11. A Assembleia Geral Extraordinária só comporta deliberações sobre as matérias 
objeto da convocação 
 
Art. 12. As deliberações da Assembleia Geral serão adotadas por maioria simples de votos 
dos presentes. 

§ 1º Exige-se a maioria absoluta dos filiados em dia com suas obrigações estatutárias para 
deliberar sobre o disposto no inciso XV do artigo 7º. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º Exige-se o quórum de 2/3 (dois terços) dos filiados presentes, para alterar decisão 
do Congresso, observado o disposto no § 2º do artigo 7º. 
 
Art. 13. A abertura da Assembleia Geral ocorrerá: 

I - em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos filiados em dia com suas 
obrigações sindicais; 

II - em segunda convocação, após intervalo de pelo menos meia hora da primeira, com 
qualquer número. 
 
Art. 14. A votação é por escrutínio secreto na eleição dos membros da Diretoria Colegiada, 
dos Delegados Sindicais de Base e do Conselho Fiscal, observado o disposto no Capítulo IV. 
 
Art. 15. É vedado, em qualquer hipótese, o voto por procuração.  
 
Art. 16. As Assembleias Gerais serão abertas e dirigidas: 

I - por qualquer membro da Diretoria Colegiada do sindicato; 

II - pelo Presidente ou qualquer membro do Conselho Fiscal, quando da apreciação da 
prestação de contas; 

III - aberta por qualquer membro da Diretoria Colegiada e dirigida por filiado escolhido pelos 
presentes, em seguida a abertura, nos casos previstos nos incisos IV a VI do Art. 9º. 
 

Seção III - Do Congresso e dos Seminários 
 
Art. 17. O Congresso é órgão deliberativo constituído pela Diretoria Colegiada, pelos 
Delegados Sindicais de Base e por delegados escolhidos pelas bases sindicais, para discutir 
e deliberar sobre: 

I - alteração do Estatuto; 

II – organização e política sindical; 

III - análise das conjunturas socioeconômica e política;  

IV - assuntos de relevantes interesses da Categoria; 
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V - filiação ou desfiliação a outras entidades. 

§ 1º As deliberações constantes do inciso I serão homologadas pela Assembleia Geral 
Extraordinária, na forma do artigo 7º. 

§ 2º As deliberações fixadas nos incisos II a V, tomadas no Congresso, terão os mesmos 
efeitos daquelas tomadas em Assembleia Geral Extraordinária e vincularão toda a Categoria. 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 18. O Congresso será realizado, ordinariamente, de três em três anos, no segundo ano 
do mandato da Diretoria Colegiada, ou, extraordinariamente, por convocação da Diretoria 
Colegiada ou do Conselho Sindical. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

§ 1º Nas reuniões do Congresso, as deliberações serão adotadas pela maioria de votos dos 
seus membros presentes. 

§ 2º Para cada Congresso será elaborado o respectivo Regimento, pela Diretoria de Formação 
Sindical, em conjunto com a Diretoria Colegiada, que será aprovado pelo Conselho Sindical e 
homologado ou modificado na Plenária de Instalação do Congresso. 

§ 3º Do Regimento do Congresso Ordinário deverão constar os temas estabelecidos nos 
incisos de I a V do artigo anterior, observando-se as seguintes regras: 

I - qualquer tema que não conste do Regimento do Congresso não pode ser por ele 
deliberado; 

II - surgindo um tema de alta importância durante a realização de um Congresso, a Plenária 
Final poderá optar: 

a) Pela realização imediata de um Congresso Extraordinário, nos termos do caput do presente 
artigo; 

b) Pela inclusão do tema, discussão e deliberação, desde que o tema seja considerado de 
extrema urgência para a categoria, por mais de três quartos dos congressistas com direito a 
voto; 

III - ocorrendo a hipótese prevista na letra “a” do inciso anterior, o Congresso Extraordinário 
será realizado com os mesmos delegados congressistas que o autorizaram; e (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

IV - O quantitativo de vagas, sua forma de preenchimento e as normas procedimentais serão 
objetos do Regimento do Congresso. 
 
Art. 19. Fica assegurada a participação no Congresso:  

I - dos membros da Diretoria Colegiada; 

II - dos Delegados Sindicais de Base e respectivos suplentes;  

III – dos membros do Conselho Fiscal e Suplentes. 
 
Art. 20. Os Seminários serão realizados para tratar de assuntos funcionais, políticos, técnico-
científicos ou culturais de interesse da categoria. 
 

Seção IV - Da Diretoria Colegiada  
 

Subseção I - Da Estrutura da Diretoria 
 
 
Art. 21. A Diretoria Colegiada é composta por:  

I - Presidência; 
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II - Secretaria Geral; 

III - Diretoria Administrativo-Financeira;  

IV - Diretoria Jurídica; 

V - Diretoria de Política Social e Formação Sindical;  

VI - Diretoria dos Aposentados 

§ 1º O Presidente será substituído, em seus impedimentos, pelo Secretário Geral. 

§ 2º O Secretário Geral terá como substituto e colaborador o Secretário Geral Adjunto. 

§ 3º As Diretorias terão um titular e um Diretor Adjunto, com atribuições próprias, além de 
substituir o titular nos casos pertinentes e a ele prestar colaboração. 

§ 4º Fica criada a Assessoria de Imprensa, ligada à Presidência e Secretaria Geral, cuja 
função englobará as funções da Diretoria de Comunicação. 

§ 5º O cargo de assessor de imprensa do sindicato será preenchido com profissional 
especializado da área de comunicação sendo coordenado pela Presidência e Secretaria 
Geral. 

§ 6º (Revogado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 7º Os departamentos de apoio, previstos no inciso IX do art. 7º, órgãos de assessoramento 
à Diretoria Colegiada, bem como outros que vierem a ser criados pelo Regimento 
Administrativo, são os abaixo descritos: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de julho de 2022) 

I - Departamento de Estudos Técnicos, vinculado à Presidência e à Secretaria Geral; (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - Departamento de Comunicação, vinculado à Presidência e à Secretaria Geral; (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - Departamento de Pensionistas, vinculado à Diretoria de Aposentados e Pensionistas; 
(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

IV - Departamento de Esportes, vinculado à Diretoria de Política Social e Formação Sindical; 
e (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

V - Departamento de Apoio Administrativo, vinculado à Diretoria Administrativo-Financeira. 
(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 8º As competências, gestão e forma de atuação dos Departamentos de Apoio serão 
disciplinadas no Regimento Administrativo. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 
 
Art. 22. Compete à Diretoria Colegiada: 

I - representar, ativa e passivamente, o Sindicato, em juízo ou fora dele, isoladamente ou em 
conjunto com o Presidente; 

II - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral, do Conselho 
Sindical e do Conselho Fiscal; 

III - zelar pelo patrimônio do Sindicato; 

IV - convocar, abrir e dirigir as Assembleias Gerais; 

V - propor à Assembleia Geral os valores das contribuições constitucionais e legais, da 
mensalidade dos filiados e dos descontos assistenciais; 

VI - propor à Assembleia Geral Ordinária o Plano de Ação e Orçamento Financeiro Anual; 



 

8 
 

VII - propor ao Congresso alterações do Estatuto, após discussão e consolidação das 
propostas apresentadas pelos membros da Diretoria Colegiada e pelas bases em 
Seminário(s) específico(s); 

VIII - apresentar ao Conselho Fiscal os Balancetes mensais e Orçamento Financeiro Anual; 

IX - convocar as eleições sindicais previstas neste Estatuto; 

X - propor à Assembleia Geral Extraordinária alterações ao regulamento Administrativo da 
entidade; 

XI - admitir, excluir e licenciar os sócios; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 

XII - divulgar, anualmente, a relação dos bens patrimoniais; 

XIII - elaborar a pauta de reivindicações, ressalvada a hipótese prevista no inciso III do art. 38 
deste Estatuto; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

XIV - deliberar, através de proposta do Presidente em conjunto com o Diretor Administrativo-
Financeiro, sobre demissão e admissão de funcionários, ouvida a diretoria diretamente 
envolvida, na qual o funcionário está ou estará lotado; 

XV - escolher, entre seus membros, quem deve participar dos eventos de que trata o art. 38, 
inciso X, deste Estatuto, na proporção de 2/3 (dois terços) das vagas existentes. 

§ 1º Na impossibilidade de comparecimento de diretores ou para auxiliar a Diretoria Colegiada, 
para fins de representar o Sindicato junto à representação sindical superior ou junto a 
mobilizações nacionais de interesse dos servidores públicos, a Diretoria Colegiada poderá 
designar, preferencialmente, Delegado(s) Sindical (is) e filiado(s). (Renumerado para § 1º pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º Cabe ao Regimento do SINDIFISCO disciplinar as hipóteses e efeitos do licenciamento 
de sócio. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 23. A Diretoria Colegiada reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez a cada 30 
(trinta) dias, conforme calendário preestabelecido pela maioria de seus membros e, 
extraordinariamente, quando convocada por qualquer de seus membros, pelo Conselho 
Sindical ou pelo Conselho Fiscal. 
 
Art. 24. Nas reuniões da Diretoria Colegiada, as deliberações serão aprovadas pela maioria 
de votos de seus membros presentes. 
 
Art. 25. Perderá o mandato o Diretor que, sem motivo justificado, deixar de comparecer, em 
cada ano, a 1/3 (um terço) das reuniões ordinárias ou a 3 (três) reuniões consecutivas da 
Diretoria Colegiada ou do Conselho sindical. 

§ 1º São motivos justificados para efeito do caput deste artigo:  

I - doença comprovada por atestado médico; 

II - ausência do Estado de Pernambuco previamente comunicada ou posteriormente 
comprovada; 

III - afastamento por motivo de luto, gala ou para prestar assistência à pessoa enferma da 
família; 

IV - outros impedimentos considerados válidos pela Diretoria Colegiada. 

§ 2º A perda do mandato previsto neste artigo é decidida pela Diretoria Colegiada ad 
referendum da Assembleia Geral Extraordinária 

§ 3º Perderá também o mandato, independentemente de referendo da Assembleia Geral 
Extraordinária, o Diretor que: 
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I - aceitar participar de cargo comissionado ou de função gratificada na Administração 
Municipal, Estadual ou Federal; 

II - for empossado em cargo eletivo do Poder Executivo ou Legislativo. 

§ 4º As ausências e o motivo previstos no § 1º deverão ser registrados na ata de reunião. 
 
Art. 26. A Diretoria Colegiada pode instalar os Departamentos que este Estatuto e o 
Regimento Administrativo autorizarem. 
 

Subseção II - Dos Membros da Diretoria Colegiada 
 
Art. 27. São membros da Diretoria Colegiada:  

I - Presidente; 

II - Secretário Geral; 

III - Secretário Geral Adjunto; 

IV - Diretor Administrativo-Financeiro; 

V - Diretor Administrativo-Financeiro Adjunto;  

VI - Diretor Jurídico; 

VII - Diretor Jurídico Adjunto; 

VIII- Diretor de Política Social e Formação Sindical; 

IX - Diretor Adjunto de Política Social e Formação Sindical;  

X - Diretor de Aposentados; e (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

XI - Diretor Adjunto de Aposentados. 

§ 1º Em caso de impedimento temporário do Presidente,  

do Secretário Geral ou de um Diretor, ou ocorrendo à vacância de um cargo na Diretoria 
Colegiada, a substituição ou preenchimento da vaga dar-se-á pela ordem imediata da relação 
do caput. 

§ 2º Os membros da Diretoria Colegiada não respondem pessoalmente pelas obrigações 
contraídas em nome do Sindicato no regular exercício de sua gestão, mas são responsáveis 
pelos prejuízos que causem em virtude de infração ao Estatuto e às normas legais. 
 
Art. 28. As atribuições dos membros da Diretoria Colegiada são as especificadas nesta 
subseção. 
 
Art. 29. Compete ao Presidente da Diretoria Colegiada: 

I - representar formalmente o Sindicato em juízo ou fora dele, isoladamente ou em conjunto 
com a Diretoria Colegiada, podendo, em última hipótese, delegar poderes; 

II - preferencialmente, convocar e presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; 

III - assinar o orçamento anual e todos os papéis que dependam da sua assinatura, bem como 
rubricar os livros contábeis e burocráticos; 

IV - ordenar as despesas que forem autorizadas e apor visto nos cheques e contas a pagar, 
juntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro, observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 105; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

V - encaminhar e fazer cumprir as decisões dos filiados e da Diretoria Colegiada; 
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VI - superintender as atividades do SINDIFISCO e tomar providências em relação a casos 
imprevistos e urgentes, submetendo a decisão tomada à apreciação imediata da Diretoria 
Colegiada, em reunião especificamente convocada; 

VII - responsabilizar-se, juntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro, em relação a 
todo e qualquer desembolso pecuniário; 

VIII - propor à Diretoria Colegiada a contratação e a demissão de funcionários, em conjunto 
com o Diretor Administrativo-Financeira ouvida a diretoria diretamente envolvida, na qual o 
funcionário está ou estará lotado; 

IX - assinar os editais de convocação das Assembleias Gerais; 

X - encarregar-se das relações do Sindicato em nível nacional e internacional; 

XI - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e suas normas complementares; 

XII - acompanhar projetos legislativos, estaduais ou nacionais de interesse do fisco, assim 
como participar de audiências públicas onde são tratados assuntos do interesse da categoria; 

XIII - manter contato com parlamentares sempre que necessário ou oportuno; e 

XIV - elaborar proposta de campanha salarial em articulação com a Secretaria Geral. (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 30. Compete ao Secretário Geral: 

I - promover a articulação política interna do sindicato;  

II - elaborar propostas de política sindical; 

III - elaborar e monitorar, com os demais Diretores, notadamente com o Diretor de 
Organização e Formação Sindical, o plano de ação anual, de acordo com as deliberações da 
Diretoria Colegiada e, quando couber, do Conselho Sindical; 

IV - elaborar e monitorar, com os demais diretores, notadamente o Diretor Administrativo-
Financeiro, o orçamento anual da Entidade; 

V - monitorar as ações específicas de cada diretoria; 

VI - substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências e assumir o cargo, 
definitivamente, em caso de vacância; e 

VII - prestar ao Conselho Sindical as informações necessárias aos pedidos de refiliação. 

Parágrafo único. Compete ao Secretário Geral Adjunto: 

I - secretariar as reuniões da Assembleia Geral, da Diretoria Colegiada e do Conselho Sindical; 

II - auxiliar o Presidente e o Secretário Geral, na articulação política e no planejamento do 
Sindicato; bem como em outras atividades correlatas; e 

III - substituir o Secretário Geral em seus impedimentos, conforme for o caso, e assumir o 
cargo, definitivamente, em caso de vacância. 
 
Art. 31. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro: 

I - assinar todos os documentos que correspondam à movimentação de contas bancárias, 
observado o disposto no parágrafo único do Art. 105 e passar recibos e dar quitação, 
juntamente com o Presidente; 

II - organizar e superintender o funcionamento dos serviços administrativos; (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - propor à Diretoria Colegiada a contratação e a demissão de funcionários, em conjunto 
com o Presidente, ouvida a diretoria diretamente envolvida, na qual o funcionário está ou 
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estará lotado; 

IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os arquivos do Sindicato, bem como os 
contratos e convênios do Sindicato, e ainda numerários e títulos de crédito do SINDIFISCO; 

V - manter em estabelecimento bancário as disponibilidades do SINDIFISCO; 

VI - efetuar, com autorização do Presidente, aplicações financeiras de curto prazo das 
disponibilidades excedentes, através de estabelecimento bancário; 

VII - apresentar, no primeiro trimestre do ano, o Balanço do exercício anterior encerrado em 
31 de dezembro; 

VIII - proporcionar à Diretoria Colegiada os elementos necessários à elaboração do orçamento 
anual, orçando a receita e fixando a despesa; 

IX - organizar todos os serviços de gestão dos disponíveis de crédito, de cobrança e de 
exigibilidades e superintender os serviços contábeis; e 

X - prestar aos órgãos estatutários do SINDIFISCO todas as informações que lhe forem 
solicitadas, bem como permitir o exame de livros e documentos contábeis a qualquer filiado. 

Parágrafo único - Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro Adjunto:  

I - controlar os bens patrimoniais do Sindicato; 

II - elaborar, assinar e divulgar, anualmente, a relação de bens patrimoniais do Sindicato; 

III - assinar cheques e contas a pagar, juntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro, 
observado o disposto no parágrafo único do artigo 105; (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

IV - apresentar mensalmente à Diretoria Colegiada, ao Conselho Sindical e ao Conselho Fiscal 
o balancete do mês anterior, até o último dia do mês subsequente; 

V - arquivar e registrar nos livros competentes os documentos relativos à gestão financeira do 
SINDIFISCO; 

VI - colaborar com o Diretor Administrativo-Financeiro e prestar-lhe assistência, quando 
necessário; e 

VII - substituir o Diretor Administrativo-Financeiro em seus impedimentos e assumir o cargo 
definitivamente em caso de vacância. 
 
Art. 32. Compete ao Diretor Jurídico: 

I - acompanhar os processos judiciais e administrativos de interesse do SINDIFISCO; 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - dirigir e fiscalizar as atividades da Diretoria Jurídica; 

III – Revogado. (Revogado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

IV - promover gestões visando à solução das questões administrativas e previdenciárias do 
interesse da Categoria. 

Parágrafo único - Compete ao Diretor Jurídico Adjunto: 

I - representar o Sindicato nas questões que visem ao relacionamento empregado-
empregador, de comum acordo com a Diretoria Colegiada; 

II - divulgar os principais temas das ações administrativas e judiciais dos associados, nas 
questões econômicas, funcionais e previdenciárias; (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - colaborar com o Diretor Jurídico e prestar-lhe assistência quando necessário; e 
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IV - substituir o Diretor Jurídico em seus impedimentos e assumir o cargo definitivamente em 
caso de vacância. 
 
Art. 32-A. O assessoramento jurídico prestado por advogados contratados ou assessoria 
externa aos sócios filiados está limitado às finalidades previstas no art. 3º do Estatuto, 
aplicando-se, no que couber, aos sócios contribuintes. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 32-B. Os diretores jurídicos, titular e adjunto, não têm responsabilidade técnica sobre as 
atividades jurídicas executadas pelos advogados contratados ou terceirizados. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 33. Compete ao Diretor de Política Social e Formação Sindical: 

I - elaborar propostas de política sindical; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 

II - instrumentalizar a mobilização da Categoria; 

III - coordenar o comando de mobilização nos movimentos reivindicatórios; 

IV - elaborar o Regimento do Congresso, com o parecer da Diretoria Jurídica;  

V - organizar e realizar o Congresso, juntamente com a Diretoria Colegiada; 

VI – propor programas de formação sindical, em conjunto com a Presidência, a serem 
ofertados a cada gestão; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 
2022) 

VII - participar ativamente do fórum dos servidores e das reuniões com outras entidades, que 
tratem de assuntos de política sindical; 

VIII - formular projetos, realizar estudos e coordenar as atividades de militância e de formação 
de quadros e lideranças sindicais, de acordo com os princípios da entidade e a legislação 
vigente; 

IX - promover e realizar programas de atividades sócio-culturais; 

X - estabelecer intercâmbio com as demais entidades ligadas às atividades sociais; 

XI - promover competições esportivas entre os filiados;  

XII - zelar pelo patrimônio esportivo; 

XIII - promover, nas respectivas datas, os eventos destinados à confraternização e ao lazer 
da Categoria; e 

XIV – coordenar o SINDIFISCO-SOLIDÁRIO. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. Compete ao Diretor Adjunto de Política Social e Formação Sindical:  

I - participar ativamente na elaboração de programas de formação; 

II - monitorizar a instrumentalização da mobilização da Categoria; 

III - colaborar com Diretor de Organização e Formação Sindical e prestar-lhe assistência 
quando necessário; e 

IV - substituir o Diretor de Organização e Formação Sindical em seus impedimentos e assumir 
o cargo definitivamente em caso de vacância. 
 
Art. 34. (Revogado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 35. Compete ao Diretor de Aposentados: 
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I - encaminhar as lutas dos aposentados em todas as instâncias da Secretaria da Fazenda; 

II - elaborar e realizar programas sociais e literários, seminários e reuniões para deliberar 
sobre assuntos de interesse dos Aposentados e de Pensionistas; (Alterado pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - encaminhar as reivindicações de pensionistas; 

IV - instrumentalizar a mobilização da Categoria no que se refere aos Aposentados e 
Pensionistas; e 

V - acompanhar, junto à Diretoria Jurídica, os processos administrativos e judiciais 
específicos. 

Parágrafo único - Compete ao Diretor Adjunto de Aposentados: 

I - estabelecer intercâmbio com outras entidades de aposentados da sociedade; 

II - incentivar e integrar a participação dos aposentados nas atividades do SINDIFISCO; 

III - colaborar com Diretor de Aposentados e prestar-lhe assistência quando necessário; e 

IV - substituir o Diretor de Aposentados em seus impedimentos e assumir o cargo 
definitivamente em caso de vacância. 
 

Seção V - Do Conselho Sindical 
 
Art. 36. O Conselho Sindical é composto pela Diretoria Colegiada e pelos Delegados Sindicais 
de Base. 

Parágrafo único. As reuniões do Conselho Sindical poderão ser itinerantes, por decisão da 
maioria de seus membros. 
 
Art. 37. O Conselho Sindical se reúne, ordinariamente, conforme calendário por ele 
preestabelecido e, extraordinariamente, por convocação de qualquer um de seus membros, 
podendo participar da reunião qualquer filiado, com direito à voz. (Alterado pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. Salvo em situações emergenciais, as pautas das reuniões devem ser 
encaminhadas ao Delegado Sindical para prévia discussão com sua base. 
 
Art. 38. Compete ao Conselho Sindical: 

I - fiscalizar os atos da Diretoria Colegiada; 

II - compor, independentemente de convocação, o comando dos movimentos reivindicatórios; 

III - elaborar a pauta de reivindicações, desde o início dos movimentos reivindicatórios; 

IV - aprovar eventuais alterações do orçamento anual, durante sua execução; 

V - fazer a convocação, em caráter extraordinário, da Assembleia Geral, no caso do inciso XI 
do artigo 7º; 

VI - eleger os membros da Junta Eleitoral; 

VII - convocar eleição suplementar de Delegado Sindical de Base e conduzir o respectivo 
Processo Eleitoral; 

VIII - sugerir à Diretoria Colegiada a realização de Seminário; 

IX - decidir sobre a participação, com ônus para a Categoria, de filiados membros ou não da 
Diretoria Colegiada do SINDIFISCO em eventos internacionais ou nacionais, promovidos por 
entidades às quais o Sindicato não seja filiado; 

X - escolher, entre seus membros, aquele (s) que, garantida a participação da Diretoria 
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Colegiada em 2/3 (dois terços) das vagas existentes, poderá(ão) participar de congressos, 
simpósios e encontros de funcionários públicos federais, estaduais e municipais, obedecendo 
ao disposto no § 3º do artigo 7º. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

XI - aprovar ou alterar a proposta de Regimento do Congresso; 

§ 1º O Conselho Sindical será coordenado por um Delegado Sindical, cujo mandato será de 
12 (doze) meses, podendo ser reeleito. 

§ 2º O Coordenador de cada Conselho Sindical será eleito em escrutínio secreto realizado 
entre seus membros. 

§ 3º No momento da instalação do novo Conselho Sindical, que coincidirá com o momento da 
posse ou em reunião seguida à assinatura do livro de posse, será eleito o novo Coordenador. 

§ 4º O Coordenador do Conselho Sindical terá as seguintes atribuições: 

I - presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Sindical; 

II - designar um Conselheiro para secretariar as reuniões do Conselho Sindical na ausência 
do Secretário Geral Adjunto; 

III - supervisionar a execução das deliberações do Conselho Sindical e executar aquelas que 
são de sua competência, podendo, nestas hipóteses, delegar poderes, mediante designação 
homologada pelo próprio Conselho; 

IV - convocar os Diretores e Delegados Sindicais para as reuniões ordinárias e extraordinárias 
do Conselho Sindical; 

V - elaborar, juntamente com o Secretário Geral Adjunto ou seu substituto eventual, as atas 
ou memórias de cada reunião do Conselho Sindical. 

§ 5º Para efeito do disposto no inciso IV, a Diretoria Colegiada encaminhará, trimestralmente, 
ao Conselho Sindical, o orçamento realizado em relação ao orçamento aprovado nos termos 
do artigo 8º. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 6º O filiado que participar dos eventos a que se referem os incisos IX e X do caput deverá 
apresentar relatório circunstanciado sobre sua participação, de preferência, na primeira 
reunião que houver do Conselho Sindical em seguida ao evento. 
 

Seção VI - Dos Delegados Sindicais De Base 
 
Art. 39. Os Delegados Sindicais de Base serão eleitos diretamente pelos filiados do Sindicato 
que compõem sua Base Sindical, a cada três anos, sempre no mês de março. 

§ 1º Para cada Delegado Sindical, será eleito um suplente. 

§ 2º Ao suplente de Delegado Sindical cabe substituí-lo em seus impedimentos e, 
definitivamente, ocorrendo a vacância do cargo. 

§ 3º Serão realizadas, nas respectivas Bases Sindicais, eleições suplementares para o 
preenchimento do cargo de Delegado Sindical de Base, sempre que este cargo, já exercido 
efetivamente pelo suplente, venha a sofrer vacância. 

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, tanto a convocação da eleição suplementar 
quanto a condução do processo eleitoral serão de competência do Conselho Sindical. 
 
Art. 40. Os Delegados Sindicais de Base têm as seguintes atribuições: 

I - promover a integração entre a Diretoria Colegiada e a Base Sindical que representam; 

II - proceder ao levantamento e ao estudo das reivindicações e sugestões dos filiados, 
permanentemente e através de sua vivência nas respectivas Bases Sindicais; 
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III - transmitir à Diretoria Colegiada as reivindicações e sugestões de que trata o inciso 
anterior, objetivando o seu atendimento nas plataformas e planos de ação da entidade; 

IV - promover reuniões, encontros e debates no âmbito de suas jurisdições para discussão de 
temas de relevante interesse para a Categoria, com vistas a sugerir a promoção de 
Congressos e Seminários; 

V - divulgar, em sua Base Sindical, as informações, os informativos, os boletins e demais 
materiais de comunicação do Sindicato; 

VI - participar, com voz e voto, do Conselho Sindical; 

VII - administrar, quando devidamente autorizados, as subsedes regionais do SINDIFISCO. 

Parágrafo único. O conceito e o quantitativo das Bases Sindicais serão definidos no 
Regimento Administrativo, podendo o Conselho Sindical, excepcionalmente, constituir bases 
sindicais por região geográfica do estado, para atender aos interesses da categoria. 
 
Art. 41. Perderá o mandato o Delegado Sindical nas seguintes hipóteses:  

I - não cumprimento do disposto no artigo anterior; 

II - não comparecimento a 1/3 (um terço) das reuniões ordinárias do Conselho Sindical, 
respeitadas as normas contidas no art. 25 e seu §1º; 

III - nos casos previstos no inciso III do artigo 61 c/c § 3º., inciso I do Art. 25; 

IV - no caso de o Delegado Sindical ser transferido funcionalmente, a pedido ou 
consentidamente, para outra Base Sindical ou quando o Delegado Sindical obtiver a 
concessão de aposentadoria; 

V - na hipótese de descumprimento, pelo Delegado Sindical, de decisão de Assembleia Geral 
Extraordinária, de Congresso ou do próprio Conselho Sindical. 

Parágrafo único. Para que se concretizem as hipóteses dos incisos I e II se faz necessário o 
referendo da Assembleia Geral. 
 

Seção VII - Do Conselho Fiscal 
 
Art. 42. O Conselho Fiscal se compõe de 3 (três) titulares e igual número de suplentes, eleitos 
em Assembleia Geral Eleitoral, distinta daquela que elegerá os membros da Diretoria 
Colegiada para um mandato de 3 (três) anos, coincidente com o dos Delegados Sindicais. 

§ 1º A Assembleia Geral Eleitoral do Conselho Fiscal será realizada 60 (sessenta) dias após 
a posse dos membros da Diretoria Colegiada. 

§ 2º O mandato do Conselho de que trata este artigo termina 90 (noventa) dias após a data 
fixada para a posse dos membros da Diretoria Colegiada, observada a previsão do parágrafo 
único do artigo 43. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 43. Compete ao Conselho Fiscal dar parecer na prestação de contas anual da Diretoria 
Colegiada e exercer a auditoria fiscal da entidade, com plenos poderes para realizar, quando 
julgar necessário, ação fiscalizadora, vistorias, e exames contábeis, inclusive sob a forma de 
auditoria externa, visando a manter a regularidade da vida financeira e econômica da 
entidade. 

Parágrafo único. Após o último ano de mandato, o Conselho Fiscal conservará sua 
competência para emissão do parecer, na forma do art. 8º, I, acerca das contas do último ano 
do mandato da Diretoria Colegiada, bem como para fins do disposto no artigo 44. (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 44. Cabe ao Conselho Fiscal a convocação da Assembleia Geral para os fins consignados 
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no inciso I do art. 8º, se a Diretoria Colegiada se omitir. 
 
Art. 45. O Conselho Fiscal promoverá a tomada de contas da Diretoria Colegiada se, no início 
do ano, não receber dela os elementos contábeis e da administração financeira necessários 
à prestação de contas a que se refere o inciso VIII, do art. 22, sob pena de proposta de 
destituição da Diretoria Colegiada pela Assembleia Geral, no caso de serem colocados 
obstáculos. 
 
Art. 46. Em sua primeira reunião, os membros do Conselho Fiscal elegerão entre si o 
Presidente do órgão e definem a ordem de substituição ou preenchimento em caso de 
impedimento ou vacância, respectivamente. 
 

CAPÍTULO III 
DOS FILIADOS 

 
Art. 47. Fazem parte do SINDIFISCO: 

I - os sócios filiados; 

II - os sócios contribuintes. 

§ 1º Sócios Filiados são os funcionários ativos e aposentados do GOATE. 

§ 2º Sócios Contribuintes são os (as) pensionistas dos integrantes do GOATE. 

§ 3º A admissão como sócio do SINDIFISCO, quer como filiado ou contribuinte, ocorrerá 
mediante preenchimento e assinatura de formulário próprio, do qual consta sua adesão ao 
Estatuto da entidade e o compromisso de fiel cumprimento dele e das demais normas internas 
e obrigações sociais, independentemente de prévia ou posterior análise. 

§ 4º Do indeferimento de pedido de admissão como sócio, cabe recurso à Assembleia Geral. 

§ 5º Os filiados que, espontaneamente, se desligarem do SINDIFISCO por ocasião de 
desconto de contribuições, autorizadas por Assembleia Geral, a qualquer título, só serão 
refiliados após o reembolso das quantias corrigidas ou percentuais não- descontados. 

§ 6º Toda e qualquer refiliação ao SINDIFISCO será decidida em Assembleia Geral 
Extraordinária. 
 
Art. 48. O sócio filiado ou contribuinte será excluído do quadro social quando: 

I - não pagar três (03) contribuições sociais mensais, observado o disposto nos §§1º e 2º do 
presente artigo; e (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - descumprir de forma intencional e repetitiva decisão de Assembleia Geral, do Estatuto ou 
do Regimento Administrativo da Entidade. 

§ 1º A Assembleia Geral Extraordinária é o órgão competente para aplicação das penalidades 
elencadas no caput, sendo necessário para a deliberação maioria dos sócios filiados 
presentes. 

§ 2º O sócio filiado será comunicado, formalmente, que se encontra passível de ser excluído 
e terá direito a defesa na Assembleia Geral Extraordinária de que trata o parágrafo anterior. 
 
Art. 49. Aos sócios filiados em dia com suas contribuições e obrigações estatutárias, o 
Sindicato assegura os seguintes direitos: 

I - participar das Assembleias Gerais e do Congresso;  

II - votar e ser votado; 

III - ser assistido como funcionário na defesa de seus interesses e direitos funcionais, coletivos 
ou individuais, por meio da Diretoria Colegiada da entidade; 
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IV - ter defesa nos processos administrativos disciplinares, através da Diretoria Colegiada da 
entidade; 

V - requerer, na forma do inciso XI do art. 7º e do §2º do art. 59, a convocação da Assembleia 
Geral; 

VI - representar, por escrito, perante os órgãos da administração sindical, sobre assunto 
relativo à sua condição de filiado ou de integrante da Categoria profissional ou que seja o 
interesse desta ou do quadro social; 

VII - utilizar os serviços e instalações do Sindicato, obedecidas às normas internas pertinentes; 

VIII - gozar das prerrogativas de filiado, asseguradas pelo Estatuto, pela Constituição e pela 
legislação vigente. 
 
Art. 50. Os Sócios Contribuintes, em dia com suas contribuições e obrigações estatutárias, 
terão os seguintes direitos: 

I - gozar dos direitos inseridos nos incisos I, VI e VII do artigo anterior; 

II - defesa de seus direitos em relação ao órgão previdenciário do Estado de Pernambuco, em 
juízo ou fora dele, através da Diretoria Colegiada da entidade; 

III - orientação e assessoramento jurídico previsto no Estatuto, através da Diretoria Colegiada 
da entidade; 

IV - participar como titular dos planos de saúde e demais benefícios do SINDIFISCO, 
observadas as normas em vigor; 

V - gerir o Departamento de Pensionistas, que é vinculado à Diretoria de Aposentados. 

§ 1º O Sócio Contribuinte, tendo em vista o caráter específico e reivindicatório da Categoria, 
não poderá: 

I - votar e ser votado para as eleições da Diretoria Colegiada, Delegado Sindical de Base e 
membro do Conselho Fiscal; 

II - ter voto em Assembleia Geral seja ela Ordinária ou Extraordinária;  

III - ter direito a voto em sua participação no Congresso. 

§ 2º A contribuição a ser paga pelo Sócio (a) Contribuinte equivale a 0,70 % (sete décimos 
por cento) do valor da pensão percebida pelo (a) beneficiário (a). 
 
Art. 51. São deveres dos sócios filiados ou contribuintes: 

I - pagar, nas épocas próprias, as contribuições devidas; 

II - cumprir este Estatuto e as demais normas emanadas dos órgãos deste Sindicato;  

III - manter elevado espírito de colaboração com o Sindicato e de união com os integrantes 
da Categoria profissional e funcionários em geral, participando das reuniões e atividades; 

IV - zelar pelo patrimônio do Sindicato; 

V - acatar as deliberações das Assembleias Gerais e do Congresso, respeitado o disposto no 
inciso XI do art. 7º, em relação ao sócio filiado; e 

VI - tratar com urbanidade todos os sócios, funcionários, prestadores de serviços e visitantes, 
nas dependências do SINDIFISCO e nos locais onde vier a realizar os seus eventos. 
 
Art. 52. São penalidades disciplinares: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de julho de 2022) 

I - advertência; (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
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II – suspensão, até 30 dias; e (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

III - exclusão. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º As penalidades disciplinares previstas nos incisos I e II serão aplicadas em instância 
única pela Diretoria Colegiada. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

§ 2º A penalidade disciplinar prevista no inciso III será aplicada pela Diretoria Colegiada, com 
recurso necessário, de efeito suspensivo, à AGE, nos termos do art. 7º, XIII. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 3º A advertência será aplicável aos casos de inobservância aos incisos I, II, III, IV, V e VI do 
artigo 51. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 4º Será aplicável a suspensão do quadro social, pelo período de 30 (trinta) dias, do filiado 
que reincidir em qualquer das hipóteses do § 3º. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 5º Será aplicável a pena de exclusão do quadro social ao filiado que: (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

a) reincidir na hipótese do § 4º; (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

b) lesar dolosamente o patrimônio material ou imaterial do Sindicato; (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

c) atrasar o pagamento das mensalidades por mais de 3 (três) meses. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 6º A condição de reincidente perdura por um ano. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 7º O filiado excluído poderá requerer à Diretoria Colegiada sua refiliação, em prazo não 
inferior a 90 (noventa) dias da data da exclusão, cujo requerimento será submetido à 
Assembleia Geral Extraordinária, atendendo ao disposto no artigo 7º, inciso XII, e observadas, 
no que couberem, as exigências contidas no inciso VII do art. 30 e nos §§ 5º e 6º do artigo 
47. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 52-A.  O procedimento disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de 
sócio por descumprimento dos deveres previstos no art. 51. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 52-B.  O procedimento disciplinar será conduzido por comissão permanente composta 
por: (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - um membro da Diretoria Colegiada, que presidirá os trabalhos; (Incluído pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - um membro do Conselho Sindical, dentre os Delegados Sindicais de Base; e (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - um membro eleito pela categoria pela AGE. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

§ 1º É assegurado aos acusados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º A duração do mandato dos membros da Comissão é coincidente com os da Diretoria 
Colegiada. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
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Art. 52-C.  A regulamentação do procedimento de apuração de responsabilidade disciplinar, 
bem como a escolha dos membros de que trata o art. 52-B serão disciplinadas no Regimento 
Administrativo. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

 
CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ELEITORAL 
 

Art. 53. O processo eleitoral será instaurado pela Diretoria Colegiada do Sindicato e conduzido 
por uma Junta Eleitoral, composta de três membros eleitos pelo Conselho Sindical, com 
antecedência de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias do término dos mandatos vigentes. 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022)  

§ 1º A Junta conduzirá o processo eleitoral até a proclamação dos eleitos. 

§ 2º O Coordenador da Junta Eleitoral será indicado pelos membros eleitos mediante escolha 
entre si. 

§ 3º As eleições para preenchimento dos cargos eletivos da Diretoria Colegiada, Conselho 
Fiscal e Delegados Sindicais de Base serão realizadas sob o critério de sufrágio direto e 
secreto. 

§ 4º Para os efeitos deste Estatuto, entende-se por: (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - votação presencial aquela em que o eleitor comparece fisicamente à zona de votação para 
depositar física ou eletronicamente o seu voto; e (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - votação não-presencial aquela em que o eleitor exercerá seu direito ao voto, por 
correspondência ou com a utilização de sistema computacional. (Incluído pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 5º Caberá à Junta Eleitoral decidir pela adoção da modalidade a ser utilizada na eleição, 
desde que seja assegurada a votação presencial e a por correspondência. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 6º A coleta dos votos não-presenciais se encerrará em no mínimo 24h (vinte e quatro horas) 
antes da data da votação presencial. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

§ 7º Entende-se por coleta do voto: (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

I - o seu depósito na urna física; e (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

II - o seu registro em sistema eletrônico. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de julho de 2022) 

§ 8º O voto por correspondência poderá ser entregue à junta eleitoral por portador identificado 
neste ato. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 9º Na data de encerramento da votação não-presencial, será gerada lista de eleitores aptos 
à votação presencial pela Junta Eleitoral. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 

§ 10. Nas votações realizadas por meio eletrônico ou virtual, todos os registros de votos, 
ocorrências, modificações e ajustes no sistema deverão ser documentados e preservados em 
cópia de segurança pelo período de 2 (dois) anos. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 11. São princípios que nortearão as eleições do SINDIFISCO-PE: (Incluído pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
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I – a livre escolha dos candidatos; (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

II – o alcance do maior número possível de eleitores; e (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III – a segurança e sigilo dos votos. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 
 
Art. 53-A. As votações eletrônicas ou virtuais poderão ocorrer nos seguintes casos: (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - Assembleias Gerais Ordinárias, Extraordinárias e Eleitorais; e (Incluído pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - Plebiscitos e referendos. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 
2022) 

§ 1º Compete à Junta Eleitoral a decisão acerca da adoção da modalidade de votação: 
(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - presencial, com ou sem equipamento eletrônico, e não-presencial por correspondência; 
ou(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - nas modalidades do inciso anterior associadas à modalidade não-presencial virtual. 
(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º Cabe à junta eleitoral deliberar em sede de pedido de reconsideração da decisão sobre 
a modalidade de votação. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 
2022) 
 
Art. 54. As eleições da Diretoria Colegiada, dos Delegados Sindicais de Base e do Conselho 
Fiscal realizar-se-ão em Assembleia Geral Eleitoral. 

§ 1º A convocação das eleições para a Diretoria Colegiada ocorrerá com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias do término dos mandatos vigentes. (Alterado pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º A eleição dos membros da Diretoria Colegiada ocorrerá em dia útil e, no máximo, até 75 
(setenta e cinco) dias após a sua convocação. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

§ 3º As eleições do Conselho Fiscal ocorrerão em até 60 (sessenta) dias após a posse da 
Diretoria Colegiada, eleita nos termos do parágrafo anterior. 

§ 4º A Junta Eleitoral, no prazo de 10 (dez) dias após sua instauração, emitirá e divulgará o 
Regimento Eleitoral, através dos meios de divulgação do SINDIFISCO. 

§ 5º A Junta Eleitoral elaborará o Regimento Eleitoral em observância às disposições deste 
Estatuto. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 6º No Regimento Eleitoral, deverão constar as hipóteses nas quais poderá o filiado votar em 
separado. 
 
Art. 55. Será garantida, por todos os meios democráticos, a lisura dos pleitos eleitorais do 
Sindicato, assegurando-se, também, as condições de igualdade a todos os candidatos, sejam 
aos cargos da Diretoria Colegiada, de Delegado Sindical de Base ou de Conselheiro Fiscal, 
especialmente, no que se refere à propaganda eleitoral. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º As despesas de campanha para divulgação das chapas serão administradas pela Junta 
Eleitoral, que deve observar os seguintes aspectos: (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
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I - a utilização do veículo do Sindicato ou aluguel de veículo; (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - a realização de viagens aos locais de trabalho da Secretaria da Fazenda; e (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - a priorização dos meios eletrônicos em substituição aos impressos. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º A Junta Eleitoral providenciará, nos canais de comunicação do Sindifisco, a divulgação 
dos programas das chapas concorrentes e de todos os candidatos a Delegado Sindical de 
Base e a Membros do Conselho Fiscal. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de julho de 2022) 

§ 3º Caberá às chapas inscritas, que se beneficiarem das garantias aqui descritas, prestar 
contas dos valores recebidos, por escrito, à Junta Eleitoral, no prazo de até 15 dias após o 
encerramento das eleições.  

§ 4º Caberá à Junta Eleitoral julgar as contas previstas no parágrafo anterior. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 56. O Sindicato manterá preferencialmente em arquivos digitais todas as peças do 
processo eleitoral. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º Cabe à Junta Eleitoral organizar os documentos do processo eleitoral, físicos ou 
eletrônicos, que deverão ser preservados pelo período de 2 (dois) anos. (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º São peças, físicas e eletrônicas, essenciais ao processo eleitoral: (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - edital e respectivo resumo; 

II - exemplar do jornal, onde foi publicado o edital com a relação das chapas e dos candidatos 
inscritos; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

III - cópia dos requerimentos dos registros de chapas, fichas de qualificação dos candidatos e 
demais documentos; 

IV - relação dos eleitores, que deverá ser divulgada no sítio eletrônico do SINDIFISCO e ser 
fixada nos locais de votação; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho 
de 2022) 

V - os documentos da ampla divulgação do expediente relativo à composição das mesas 
eleitorais e locais de votação até 08 (oito) dias antes das eleições, em meios físicos e 
eletrônicos; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

VI - lista dos votantes em dia com suas obrigações até 60 (sessenta) dias antes da 
convocação das eleições; 

VII - exemplar da cédula única, devidamente apresentada até 10 (dez) dias antes das 
votações aos representantes de cada chapa inscrita, no caso de votação física, ou a 
apresentação das telas do sistema de votação eletrônica com os nomes dos candidatos; 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

VIII - atas dos trabalhos eleitorais; 

IX - impugnações, recursos e defesas;  

X - resultado de eleição; 

XI - recursos interpostos, bem como a decisão da Assembleia Geral Extraordinária. 
 
Art. 56-A. É vedado o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências do SINDIFISCO-PE 
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nos dias de votação, até a proclamação dos resultados. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 

Seção I - Da Convocação das Eleições 
 
Art. 57. As eleições serão convocadas pela Diretoria Colegiada, por edital a ser publicado com 
antecedência de 120 (cento e vinte) dias da data do término dos mandatos vigentes, o qual 
conterá: 

I - data, hora, locais de votação e, conforme o caso, as informações sobre meios e canais de 
acesso às votações eletrônicas ou virtuais: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 

a) da eleição da Diretoria Colegiada; e 

b) da eleição dos Delegados Sindicais de Base e de membros do Conselho Fiscal; 

II - prazo para registro e horários de funcionamento da secretaria do Sindicato para o efetivo 
registro: 

a) das chapas concorrentes à eleição da Diretoria Colegiada; 

b) dos candidatos à eleição de Delegado Sindical de Base e de membro do Conselho Fiscal; 

III - prazo para impugnação de candidaturas: 

a) das chapas concorrentes à eleição da Diretoria Colegiada; 

b) dos candidatos à eleição de Delegado Sindical de Base e de membro do Conselho Fiscal; 

IV - data, hora, local da segunda votação e, conforme o caso, as informações sobre meios e 
canais de acesso às votações eletrônicas ou virtuais, no caso de haver empate entre as 
chapas mais votadas, que disputem a Diretoria Colegiada, quando apenas disputarão essa 
segunda eleição as chapas que empataram. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

§ 1º No mesmo prazo mencionado no caput, o resumo do edital deverá ser publicado em 
jornal de grande circulação no Estado e divulgado no sítio eletrônico do SINDIFISCO, o qual 
deverá conter: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - nome do Sindicato, em destaque;  

II - data, hora, locais de votação e, conforme o caso, as informações sobre meios e canais de 
acesso às votações eletrônicas: 

a) da eleição da Diretoria Colegiada; e 

b) da eleição dos Delegados Sindicais de Base e de membros do Conselho. 

III - prazo para registro: 

a) das chapas concorrentes à eleição da Diretoria Colegiada; 

b) dos candidatos à eleição de Delegado Sindical de Base e de membro do Conselho Fiscal. 

§ 2º Cópias do resumo do edital a que se refere o parágrafo anterior deverão ser afixadas na 
sede do Sindicato, em todos os locais de trabalho e no sítio eletrônico do SINDIFISCO-PE, 
de modo a garantir a mais ampla divulgação das eleições. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 3º Ocorrendo eleição suplementar para Delegado Sindical de Base, a convocação será de 
competência do Conselho Sindical, obedecido o prazo de 30 (trinta) dias, cujo edital deverá: 

I - conter: 

a) data, hora, locais de votação, e, conforme o caso, as informações sobre meios e canais de 
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acesso às votações virtuais referentes à eleição suplementar dos Delegados Sindicais de 
Base; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

b) horário, local e prazo para registro dos candidatos à eleição de Delegado Sindical de Base; 

c) prazo para impugnação de candidaturas; 

II - ter cópia afixada na Base Sindical em que ocorrerá a eleição, na sede do SINDIFISCO-PE 
e em seu sítio eletrônico, bem como em todos os locais de trabalho, de modo a garantir ampla 
divulgação da eleição, dispensada a publicação em jornais de grande circulação. (Alterado 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 4º O Regimento Eleitoral poderá prever a formação, tramitação e registro de procedimentos 
eletrônicos. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 58. No prazo de 30 (trinta) dias antes da convocação das eleições, na forma do artigo 
anterior, o Conselho Sindical elegerá uma Junta Eleitoral, composta de 3 (três) membros, para 
conduzir o processo eleitoral até a proclamação dos eleitos. 

§ 1º Deflagrado o Processo Eleitoral, a Diretoria Colegiada e o Conselho Sindical não terão 
mais qualquer ingerência sobre ele. 

§2º Caso a eleição não seja convocada na forma e nos prazos previstos neste Estatuto, sem 
qualquer justificativa plausível, qualquer filiado, em pleno gozo de seus direitos sociais, poderá 
requerer a convocação de uma Assembleia Geral Extraordinária para convocar novas 
eleições, obedecidos os preceitos contidos neste Estatuto. 
 

Seção II - Da Elegibilidade 
 
Art. 59. São elegíveis todos os filiados não incursos em normas disciplinares internas que 
expressamente os tornem inelegíveis, em dia com suas obrigações sociais, bem como livres 
de qualquer vedação constitucional ou legal para essa condição. 
 
Art. 60. São inelegíveis: 

I - os filiados que foram eleitos para cargos da Diretoria Colegiada por dois mandatos 
consecutivos, imediatamente anteriores à realização das eleições, exceto para concorrer aos 
cargos de Delegado Sindical de Base ou de membro do Conselho Fiscal; 

II - os filiados que participem de cargos em comissão ou função gratificada da Administração 
Pública Municipal, Estadual ou Federal até a data do registro da chapa para os candidatos a 
cargo da Diretoria Colegiada; 

III - os filiados que participem de cargos em comissão da Administração Pública Municipal, 
Estadual ou Federal até a data do registro da candidatura, para os candidatos a cargo de 
Delegado Sindical; 

IV - o sócio que tenha se filiado até seis meses, antes da publicação do edital de convocação 
das eleições; e 

V - os filiados eleitos para mandato eletivo, nas esferas federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único. Cópia autenticada do pedido de exoneração do cargo exercido em caráter 
irrevogável e irretratável é documento suficiente para a prova de desoneração, comprovando 
a elegibilidade do candidato. 
 

Seção III - Do Registro das Chapas e Candidaturas 
 
Art. 61. O prazo para registro das chapas nas eleições da Diretoria Colegiada será de 20 
(vinte) dias, contados da data da publicação do resumo do edital de convocação das eleições. 

Parágrafo único. O prazo para o registro de candidatura no caso das eleições de Delegados 
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Sindicais de Base será de 20 (vinte) dias e dos membros do Conselho Fiscal de 75 (setenta 
e cinco) dias, contados da data da publicação do resumo do edital de convocação das 
eleições. 
 
Art. 62. O requerimento de registro de qualquer candidatura deverá ser encaminhado em 2 
(duas) vias, endereçado à Junta Eleitoral, devidamente assinado e acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I - ficha de qualificação dos candidatos, em 2 (duas) vias assinadas; 

II - exemplar, em 2 (duas) vias, da chapa, para a eleição da Diretoria Colegiada; e 

III - cópia do programa da chapa concorrente à eleição da Diretoria Colegiada ou do plano de 
ação do Delegado Sindical. 

§ 1º A Ficha de qualificação dos candidatos conterá os seguintes dados:  

I - nome; 

I - residência; 

III - número e órgão expedidor da carteira de identidade;  

IV - número do CPF; 

V - nome do cargo ou função; 

VI - número da matrícula funcional;  

VII- nome do órgão onde está lotado; e (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 
de julho de 2022) 

VIII - comprovação da regularidade emitida pelo SINDIFISCO. 

§ 2º Na hipótese de registro de chapa concorrente à eleição da Diretoria Colegiada, o 
requerimento poderá ser assinado por qualquer dos candidatos que a integrem. 
 
Art. 63. Verificando-se irregularidade na documentação apresentada, o Coordenador da Junta 
Eleitoral notificará o interessado para que promova a correção no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de o registro não se efetivar. 
 
Art. 64. As chapas registradas deverão ser numeradas seguidamente, a partir do número 1 
(um), obedecendo à ordem de registro. 

§ 1º Será recusado o registro da chapa que não contenha candidatos efetivos e suplentes em 
número suficiente ou que não esteja acompanhado das fichas de qualificação preenchidas e 
assinadas por todos os candidatos. 

§ 2º É proibida a acumulação de cargos, efetivos ou suplentes, sob pena de nulidade do 
registro. 
 
Art. 65. Encerrado o prazo para registro de chapas, o Coordenador da Junta Eleitoral lavrará 
ata mencionando as chapas registradas, de acordo com a ordem numérica referida no artigo 
anterior. 

§ 1º A Junta Eleitoral fará publicar no sítio eletrônico do SINDIFISCO a relação nominal das 
chapas registradas, no prazo de 10 (dez) dias, após o término do prazo de registro, declarando 
aberto o prazo de 05 (cinco) dias para impugnação de candidaturas. (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º Para os efeitos da estabilidade provisória dos dirigentes sindicais, a secretaria do 
Sindicato fornecerá aos candidatos, individualmente, um comprovante do registro de sua 
candidatura, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do mesmo e em igual prazo, remeterá 
comunicação escrita do fato ao órgão onde o candidato presta serviço. 
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§ 3º O disposto nos parágrafos anteriores é aplicável para a eleição dos Delegados Sindicais 
de Base e dos membros do Conselho Fiscal. 
 
Art. 66. Não havendo registro de chapa ou candidatura no prazo próprio, a Junta Eleitoral, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, convocará nova eleição. 
 

Seção IV - Da Junta Eleitoral 
 
Art. 67. Cabe à Junta a condução do Processo Eleitoral a partir de sua deflagração, devendo, 
no entanto, ser garantida à mesma todas as condições necessárias à realização de suas 
atividades. 
 
Art. 68. Compete à Junta Eleitoral: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

I - eleger seu Coordenador; 

II - dirigir e conduzir o processo eleitoral, de acordo com o Estatuto; 

III - elaborar e divulgar, no prazo máximo de dez dias de sua constituição, o Regimento 
Eleitoral; 

IV - dar ampla divulgação a toda e qualquer Resolução por ela deliberada; 

V - providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, a publicação de todas as chapas registradas no 
sítio eletrônico do Sindicato, de modo a garantir a mais ampla divulgação dos nomes dos 
candidatos; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

VI - comunicar qualquer ocorrência que afete a composição das chapas, como renúncia formal 
de candidato ou morte; 

VII - designar os membros das mesas coletoras e apuradoras dos votos; 

VIII - produzir as comunicações e publicações exigidas neste Estatuto determinando sua 
ampla divulgação na Categoria; 

IX - solicitar dos órgãos competentes do SINDIFISCO a relação dos filiados habilitados a votar 
e determinar sua divulgação no prazo de 30 (trinta) dias anterior ao pleito; (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

X- confeccionar a cédula única e preparar todo o material eleitoral, compatibilizados para o 
caso de a eleição ser realizada também nas modalidades virtual ou eletrônica; (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

XI - decidir sobre impugnações de candidaturas ou nulidades; 

XII - decidir sobre quaisquer outras questões referentes ao processo eleitoral, ressalvados os 
recursos que serão decididos pela Assembleia Geral Extraordinária, para esse fim 
especialmente convocada; e 

XIII - providenciar a nomeação de novo membro imediatamente na vacância de qualquer de 
seus membros, designando-o entre os sócios filiados deste Sindicato. 
 
Art. 69. A Junta Eleitoral reunir-se-á sempre que convocada por seu Coordenador ou pela 
maioria de seus membros, lavrando ata de suas reuniões. 
Parágrafo único - As decisões da Junta serão tomadas por maioria simples. 
 
Art. 70. As atribuições da Junta Eleitoral se encerrarão após a posse dos eleitos, ressalvando-
se aquelas da entrega de todas as atas lavradas, bem como de todos os documentos do 
Processo Eleitoral ao Presidente do Sindicato, e ainda da formalização dos recursos com a 
decisão proferida, quando for o caso. 
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Seção V - Das Impugnações de Candidaturas 
 
Art. 71. Os candidatos que não preencherem as condições estabelecidas no art. 60 ou que 
sejam inelegíveis constitucional, legal ou estatutariamente, poderão ter a candidatura 
impugnada por qualquer filiado no prazo de 10 (dez) dias contados da data de publicação, no 
sítio eletrônico do Sindicato, da relação das chapas inscritas. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 72. A impugnação, expostos os fundamentos que a justifiquem, será dirigida ao 
Coordenador da Junta Eleitoral e protocolada na Secretaria do SINDIFISCO mediante recibo, 
ou por meio eletrônico, caso previsto no processo eleitoral. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º A impugnação só pode ser apresentada por filiado em dia com suas obrigações sociais. 

§ 2º O candidato impugnado será notificado pelo Coordenador da Junta Eleitoral nas 72 
(setenta e duas) horas seguintes à data do protocolo da impugnação, e terá o prazo de 5 
(cinco) dias para apresentar suas razões da defesa. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 73. Instruído o processo de impugnação, a decisão será tomada em 5 (cinco) dias, pela 
Junta Eleitoral, sob pena de subsistência da candidatura. 

Parágrafo único. Julgada procedente a impugnação, o (s) candidato (s) impugnado (s) será 
(ão) excluído (s) ou, em se tratando de candidato à chapa que concorre à eleição da Diretoria 
Colegiada, será (ão) substituído(s) sob pena de nulidade do registro da chapa. 
 
Art. 74. Encerrado o prazo de impugnação, será lavrado termo, do qual constarão os nomes 
dos impugnantes e respectivos impugnados, ou a ausência de impugnações. 
 

Seção VI - Do Eleitor 
 
Art. 75. É eleitor todo sócio filiado que: 

I - estiver em dia com suas obrigações sociais, há mais de 06 (seis) meses antes da eleição; 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - não tiver cometido falta disciplinar prevista em norma interna do SINDIFISCO-PE, nos 06 
(seis) meses anteriores à data da eleição; (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 
20 de julho de 2022) 

III - estiver livre de vedação constitucional, legal ou estatutária para eleição. 
 
Art. 76. Será afixada na sede do SINDIFISCO-PE e disponibilizada no seu sítio eletrônico a 
relação de todos os eleitores, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias antes da eleição. 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo Único. (Revogado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 

Seção VII - Do Sigilo do Voto, das Mesas Coletoras e Apuradoras 
 
Art. 77. É garantido o sigilo do voto pelo uso: 

I - de cédula única contendo todas as chapas, no caso da Diretoria Colegiada e cédula 
separada, no caso dos Delegados Sindicais e Conselho Fiscal para os candidatos registrados; 

II - de isolamento do eleitor em cabine indevassável para o ato de votar;  

III - da rubrica dos membros da mesa coletora em cada cédula; 

IV - de urna que assegure a inviolabilidade do voto. 
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Parágrafo único. Caberá a Junta Eleitoral prever no Regimento Eleitoral as adequações 
necessárias às modalidades de votação eletrônica e virtual. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 78. As mesas coletoras de votos e a mesa apuradora central serão constituídas por 1 
(um) presidente, 2 (dois) mesários, e 1 (um) suplente, designados pela Junta Eleitoral, 
escolhidos dentre quaisquer sócios do SINDIFISCO ou servidores públicos das categorias 
previstas no art. 37, XXII, da Constituição Federal, em comum acordo com os representantes 
das chapas concorrentes, até 20 (vinte) dias antes da data da eleição. (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. Os trabalhos das mesas coletoras poderão ser acompanhados por fiscais 
designados pelas chapas concorrentes, escolhidos dentre os filiados do SINDIFISCO, na 
proporção de 1 (um) fiscal por chapa registrada, por cada mesa coletora. 
 
Art. 79. Não poderão ser nomeados membros das mesas coletora e apuradora central: 

I - os candidatos, seus cônjuges ou companheiros (as) e parentes até o 2º grau; 

II - os membros da Diretoria Colegiada, do Conselho Fiscal e os Delegados Sindicais de Base 
titulares e suplentes. 
 
Art. 80. Não podem ser designados fiscais das mesas coletoras: 

I - os candidatos, seus cônjuges ou companheiros (as) e parentes até o 2º grau; 

II - os membros da Diretoria Colegiada, do Conselho Fiscal e Delegados Sindicais de Base e 
seus suplentes. 
 
Art. 81. Serão instaladas pela Junta Eleitoral mesas coletoras na sede e subsedes do 
SINDIFISCO-PE. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. A Junta Eleitoral poderá instalar outras mesas coletoras e apuradoras em 
unidades da Secretaria da Fazenda. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 
 
Art. 82. Os mesários substituirão o presidente da mesa coletora, de modo que haja sempre 
quem responda pela ordem e regularidade do processo eleitoral. 

§ 1º Todos os membros da mesa coletora deverão estar presentes ao ato de abertura e 
encerramento da votação, salvo motivo de força maior. 

§ 2º Não comparecendo o presidente da mesa coletora até 15 (quinze) minutos antes do 
horário determinado para início da votação, assumirá a presidência o 1º mesário e, na sua 
falta ou impedimento, o 2º mesário ou suplente. 

§ 3º Poderá o presidente ou o mesário ou membro da mesa que assumir a presidência 
nomear, ad-hoc, os membros que forem necessários para completar a composição da mesa, 
dentre as pessoas presentes e observados os impedimentos do artigo anterior. 
 
Art. 83. Encerrada a votação, serão instaladas as Mesas Apuradoras, Central e Supletivas, 
respectivamente na sede e subsedes do SINDIFISCO-PE, para as quais serão enviadas as 
urnas e atas. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 84. A Junta Eleitoral poderá instalar Mesas Apuradoras supletivas nos locais de trabalho 
da Secretaria da Fazenda, onde tenham funcionado mesas coletoras de votos. (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 85. Podem ser designados fiscais das Mesas Apuradoras um representante de cada 
chapa, dentre os sócios do SINDIFISCO, candidato ou não, o qual poderá levantar protestos 



 

28 
 

e requerer a impugnação de votos. (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

§ 1º O protesto poderá ser verbal ou escrito, devendo, neste último caso, ser anexado à ata 
de apuração. 

§ 2º Não sendo o protesto verbal, posteriormente apresentado por escrito, no curso dos 
trabalhos de apuração, dele não se tomará conhecimento. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 

Seção VIII - Da Apuração e do Resultado 
 
Art. 86. No caso de votação física, a sessão de apuração será instalada imediatamente após 
o encerramento da votação, conferindo-se o recebimento das atas das mesas coletoras, das 
relações de votantes e das urnas lacradas e assinadas. (Alterado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. Caberá à Junta Eleitoral fazer as adequações às modalidades eletrônicas ou 
virtuais. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 86-A. Durante os trabalhos das mesas apuradoras, a serem realizados em ambiente 
fechado, além dos mesários e membros da Junta Eleitoral, só será permitida a presença de 
um único representante para cada chapa concorrente.  (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 86-B. Compete ao coordenador da mesa apuradora zelar pela condução dos trabalhos, 
podendo determinar a retirada do recinto de apuração de pessoa que venha a embaraçar sua 
execução. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 86-C. Os trabalhos das mesas apuradoras serão filmados e armazenados os respectivos 
arquivos, servindo de prova para apuração de eventuais condutas inapropriadas. (Incluído 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 87. Se houver uma ou mais urnas anuladas e o número total de votos anulados 
correspondentes for superior ao da diferença de votos entre as duas chapas ou candidatos 
mais votados, o Coordenador da Junta Eleitoral não proclamará o resultado, convocando 
eleições suplementares no prazo máximo de 15 (quinze) dias, das quais participarão 
unicamente os eleitores constantes das relações de votantes distribuídas às mesas coletoras 
das urnas anuladas. 
 
Art. 88. Havendo empate entre as duas chapas mais votadas que disputem a Diretoria 
Colegiada, a Junta Eleitoral convocará novas eleições no prazo de 30 (trinta) dias, limitadas 
às chapas empatadas. 

Parágrafo único. Ocorrendo empate entre candidatos a Delegado Sindical de base ou seus 
Suplentes e/ou entre candidatos a Membros do Conselho Fiscal ou seus Suplentes, caberá 
desempate seguindo os seguintes critérios: 

I - maior tempo de filiação contínua do SINDIFISCO;  

II - maior tempo de serviço na SEFAZ; 

III - mais idade. 
 
Art. 89. Em caso de votação física, ocorrendo as pendências dos artigos 87 e 88, as cédulas 
apuradas permanecerão sob a guarda do Presidente da Mesa Apuradora Central até a 
proclamação final do resultado, a fim de garantir eventual recontagem. (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
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Art. 90. Sempre que houver protesto fundado em contagem errônea de votos, vícios de 
sobrecartas ou cédulas, deverão essas ser conservadas em invólucro lacrado, que 
acompanhará o processo eleitoral até a decisão final. 

Parágrafo único. Haja ou não protesto, conservar-se-ão as cédulas apuradas sob a guarda do 
presidente da Mesa Apuradora Central até o final do resultado, a fim de assegurar eventual 
recontagem de votos. 

 

Art. 91. Terminada a apuração, o presidente da mesa apuradora central lavrará a ata da 
apuração e convidará o Coordenador da Junta Eleitoral para proclamar eleitos a chapa ou os 
candidatos que tiverem obtido maior número de votos. 

 

Art. 91-A. Em caso de existência de uma única chapa concorrente aos cargos da Diretoria 
Colegiada, esta será eleita automaticamente por aclamação, sem a necessidade de votação. 
(Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput à eleição dos Delegados Sindicais de Base e 
aos membros do Conselho Fiscal. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 
 

Seção IX - Das Nulidades 
 
Art. 92. Será nula a eleição quando: 

I - encerrada antes da hora determinada, sem que tenham votado todos os eleitores 
constantes da folha de votação; 

II - for preterida qualquer formalidade essencial estabelecida neste Estatuto; 

III - não for observado qualquer dos prazos essenciais constantes deste Estatuto.  

Parágrafo único - Será anulável a eleição quando ocorrer vício que comprometa sua 
legitimidade. 
 
Art. 93. Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe deu causa, nem aproveitará ao seu 
responsável. 
 
Art. 94. A anulação do voto não implica na anulação da urna, e a anulação desta não implica 
na da eleição, aplicando-se a norma do artigo 89. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 95. Anulada a eleição, obriga-se a Junta Eleitoral a convocar outra no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 
 

Seção X - Dos Recursos 
 
Art. 96. Cabe recurso à Assembleia Geral Extraordinária, no prazo de 5 (cinco) dias, sem 
efeito suspensivo sobre o desenvolvimento do Processo Eleitoral, contra as decisões 
proferidas: (Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - pelo Coordenador da Junta Eleitoral nas impugnações de candidatos; e (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

II - no caso de votação física, pelos presidentes das Mesas Coletoras, das Mesas Apuradoras 
Suplementares e da Mesa Apuradora Central. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 

§1º - Qualquer filiado poderá interpor recurso contra o resultado do Processo Eleitoral, 
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encaminhando-o ao Coordenador da Junta Eleitoral. 

§ 2º O recurso deverá ser formulado em 3 (três) vias e protocolado na secretaria do Sindicato, 
em seu horário normal de funcionamento, com as seguintes destinações: (Alterado pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

I - a primeira via irá formar o competente processo, para apreciação da Assembleia Geral 
Extraordinária; 

II - a segunda via será enviada, em 24 (vinte e quatro) horas, contra recibo, ao recorrido para, 
em 5 (cinco) dias, apresentar defesa; 

III - a terceira via irá documentar o processo eleitoral. 
 
Art. 97. Recepcionado o recurso pela Junta Eleitoral, a Diretoria Colegiada, depois de 
decorrido o prazo de defesa, convocará a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 
em até 15 (quinze) dias, para decidir sobre o recurso. (Incluído pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 1º Aplica-se ao caput o quórum previsto no artigo 7º, parágrafo primeiro. (Renumerado e 
alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º O recurso não suspenderá a posse dos eleitos. (Renumerado pela Assembleia Geral 
Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 98. Anulada a eleição pela Assembleia Geral Extraordinária, outra será realizada 90 
(noventa) dias após a decisão anulatória. 

§ 1º Nessa hipótese, a Diretoria Colegiada permanecerá em exercício até a posse dos novos 
eleitos. 

§ 2º Qualquer membro da Diretoria Colegiada que for responsabilizado pela anulação das 
eleições será afastado do cargo, assumindo o seu lugar o substituto estatutário. 

§ 3º Independentemente do disposto nos parágrafos anteriores, aquele que der causa à 
anulação das eleições será responsabilizado por perdas e danos, devendo o Sindicato após 
a decisão anulatória, tomar as medidas cabíveis. 
 
Art. 99. Os prazos previstos neste Estatuto computam-se excluindo-se o dia inicial e incluindo-
se o do vencimento, que ficará prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, quando o 
prazo terminar em sábado, domingo ou feriado. 
 
Art. 100. Ao assumir o cargo, o filiado eleito prestará solenemente o compromisso de respeitar 
o exercício do mandato e este Estatuto. 
 

Seção XI - Da Posse 
 
Art. 101. A posse formal dos membros da Diretoria Colegiada se dará no primeiro dia útil do 
ano seguinte a realização das eleições; 

Parágrafo único. A posse solene se dará em até 10 (dez) dias a contar da posse formal. 
(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 
 
Art. 102. A posse dos Delegados Sindicais de Base e seus suplentes se dará até 30 (dias) 
após a respectiva eleição. 
 
Art. 103. A posse dos Conselheiros Fiscais se dará na mesma data dos Delegados Sindicais 
de base. 
 

CAPÍTULO V 
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DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
 
Art. 104. Constituem receitas do Sindicato: 

I - a contribuição mensal dos associados, na forma estabelecida pela Assembleia Geral da 
Categoria, conforme o art. 8º, IV, da Constituição Federal; 

II - a contribuição sindical anual, a que se refere o art. 8º, IV, da Constituição Federal;  

III - os descontos assistenciais sobre os reajustes salariais; 

IV - a renda proveniente de aplicações financeiras;  

V - a renda patrimonial; 

VI - as contribuições e doações voluntárias; 

VIII - a renda proveniente de empreendimentos, atividades e serviços.  
 
Art. 105. O patrimônio do Sindicato é constituído por: 

I - bens móveis e imóveis adquiridos e direitos decorrentes;  

II - legados e Doações; 

III - quaisquer bens e valores adventícios. 

Parágrafo único. O inventário dos bens constantes do balanço anual deverá ser divulgado 
internamente, até o dia 31 de março de cada ano, para conhecimento da Categoria. 
 
Art. 106. O plano de despesas deve observar o orçamento aprovado na forma deste Estatuto 
e comportará exclusivamente os dispêndios da manutenção e os gastos contratados, 
autorizados pela Diretoria Colegiada. 
 
Art. 107. Consideram-se de pronto pagamento, autorizados pela Diretoria Colegiada, os 
gastos até a quantia que for determinada no Regimento Administrativo, dependendo os 
superiores a esse limite de autorização do Conselho Sindical. 

Parágrafo Único. As contas bancárias serão movimentadas mediante assinaturas 
concomitantes do Presidente, do Diretor Administrativo-Financeiro ou do Diretor 
Administrativo-Financeiro Adjunto, ou, na ausência de um desses, da assinatura 
complementar de qualquer membro da Diretoria Colegiada. 
 
Art. 108. O sistema de registro contábil deve ser de molde a propiciar, a qualquer tempo, o 
levantamento das situações financeira e econômica, bem como a identificação especificada 
do patrimônio social. 

§ 1º Mensalmente, será elaborado balancete contábil, onde estejam identificados por colunas 
o saldo anterior, o total dos débitos e dos créditos do mês e o saldo atual de todas as contas 
patrimoniais, de resultado e de compensação, se houver. 

§ 2º Os balancetes, referidos no parágrafo anterior, serão disponibilizados no site do 
SINDIFISCO, bem como serão remetidos aos filiados, que se cadastrarem para recebê-lo até 
o final do mês subsequente ao de referência, por via postal e correio eletrônico. 

§ 3º O sistema de registro contábil previsto no caput deste artigo obedecerá ao regime de 
competência. 

§ 4º Em nenhuma hipótese as rubricas utilizadas para a contabilização de “Receitas Diversas”, 
“Despesas Diversas”, “Outras Receitas”, “Outras Despesas” ou títulos semelhantes poderão 
representar, de forma individual ou no seu montante, valor superior a 5% (cinco por cento) do 
total do grupo de contas a que pertencem. 
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Art. 109. A aquisição e a alienação de bens imóveis dependem de prévia autorização da 
Assembleia Geral. 

Parágrafo único. A aquisição e a alienação de bens móveis e ainda os gastos, todos de valor 
superior a 20% (vinte por cento) da receita do Sindicato, relativa à contribuição mensal, 
dependem de prévia autorização do Conselho Sindical 
 
Art. 109-A. Fica instituído o SINDIFISCO-SOLIDÁRIO, que tem por finalidade a criação e 
gestão de fundo para apoiar financeiramente entidades de assistência social, na forma do 
artigo 3º, inciso III, deste Estatuto. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de 
julho de 2022) 

§ 1º O fundo previsto no caput terá como fontes de receita os componentes previstos no 
Regimento Administrativo do SINDIFISCO, não podendo ser inferior a 1%, nem superior a 3% 
das receitas do SINDIFISCO, com valor definido na AGO do Plano de Ação. (Incluído pela 
Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 2022) 

§ 2º A operacionalização da atuação do SINDIFISCO-SOLIDÁRIO será disciplinada no 
Regimento Administrativo. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 
2022) 
 
Art. 110. Na hipótese de dissolução, o patrimônio do Sindicato será doado a entidades 
congêneres, na forma determinada pela Assembleia Geral. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS, TRANSITÓRIAS E GERAIS 

 
Art. 111. Para o efeito no disposto no inciso VI, do artigo 3º., enquanto a caixa de assistência 
à saúde não estiver regularizada e autorizado seu funcionamento pelos órgãos competentes, 
todos os serviços assistenciais ora em vigor, continuarão sob a responsabilidade do 
SINDIFISCO através do departamento do FISCO SAÚDE. 
 
Art. 112. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Sindical, ad referendum 
da Assembleia Geral. 
 
Art. 113. As reuniões ordinárias da Diretoria Colegiada e do Conselho Sindical serão 
realizadas com a pauta sugerida, com divulgação, e serão abertas a todo e qualquer filiado 
com direito a voz. 
 
Art. 114. São considerados sócios fundadores do SINDIFISCO-PE os filiados que assinaram 
a respectiva ata de fundação. 
 
Art. 115. As alterações em relação a este Estatuto passam a vigorar na data de seus 
respectivos registros, em Cartório de Títulos e Documentos, exceto aquelas que, 
expressamente, prevejam sua vigência a partir da posse de nova Diretoria Colegiada, ou de 
Delegados Sindicais ou de Conselheiros Fiscais, na data da aprovação. 

§ 1º Toda e qualquer alteração deste Estatuto será devidamente registrada nos órgãos 
competentes 

§ 2º Compete à Diretoria Colegiada providenciar o registro do Estatuto do Sindicato e suas 
alterações nos órgãos competentes 

§ 3º Para o disposto no inciso II, do Art. 8º, o plano de ação do primeiro ano de gestão da 
Diretoria Colegiada eleita, será apresentado em AGO até o final do mês de fevereiro. 
 
Art. 116. A Diretoria Colegiada promoverá atualização do Regimento Administrativo, com a 
definição do quantitativo das bases, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da AGE de 
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homologação do congresso. (Incluído pela Assembleia Geral Extraordinária de 20 de julho de 
2022) 
 
Art.117. As disposições inseridas no artigo 8º, que versem sobre a duração dos mandatos, só 
terão eficácia plena após a eleição de 2010.(Alterado pela Assembleia Geral Extraordinária 
de 20 de julho de 2022) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


